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EDITAL SEI Nº 0099874/2015 - SES.UAF.ASU

 

 

Joinville, 15 de abril de 2015.

EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2015

SEI Nº 15.0.001470-0

NÚMERO DO PREGÃO JUNTO AO BANCO DO BRASIL 581378

 

O Município de Joinville, através do PMJ/Fundo Municipal de Saúde de Joinville, inscrita no
CNPJ sob nº 08.184.821/0001-37, com sede na Rua Araranguá, nº 397, CEP 89.204-310, Bairro
América, Município Joinville, torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo menor preço POR ITEM, para a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS
ODONTOLÓGICOS PARA ATENDIMENTO NO CEO II - BUCAREIN, conforme especificações
no Anexo I, a ser regida pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, A Lei Municipal nº
4.832, de 22 de setembro de 2003, Decreto 5.450 de 31 de maio de 2005, Decreto nº 7.892, de
23 de janeiro de 2013, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, com aplicação
subsidiária da Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores e demais normas legais, federais,
estaduais e municipais vigentes.

 

Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante deste Pregão:

 

Anexo I – Quadro de Quantitativos e Especificações Mínima dos Itens e Valor Estimado
Máximo Admitido;

Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;

Anexo III - Declaração de que o licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal, conforme art. 27, inciso V da Lei Federal 8.666/93;

Anexo IV - Modelo de declaração de atendimento as condições de habilitação;
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Anexo V - Modelo de Credenciamento;

Anexo VI - Minuta do Contrato;

 

1.DA LICITAÇÃO

 

1.1 – Do Objeto do Pregão

1.1.1 - A presente licitação tem como objeto a Aquisição de equipamentos odontológicos
para atendimento no CEO II - Bucarein, de acordo com especificações, quantitativos e
condições estabelecidas no Anexo I e nas condições previstas neste Edital.

1.1.2 - O valor máximo admitido para a aquisição do objeto deste pregão é de R$ 182.366,37
(cento e oitenta e dois mil, trezentos e sessenta e seis reais e trinta e sete centavos), fixos e
irreajustáveis.

1.2– Local: www.licitacoes-e.com.br - “Acesso Identificado”

1.3– Referência de Tempo Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a
Sessão Pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão
registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

1.4 – Recebimento das propostas.

Data/Hora:      De  17/04/2015 à 06/05/2015 até às 09:00 horas.

1.5 – Abertura das propostas

Data/Hora:      Dia 06/05/2015 às 09:00 horas.

 

1.6 – Início da Sessão de Disputa de Preços: A disputa de preços será em até 3 itens
simultâneos.

Data/Hora:      Dia 06/05/2015 às 11:00 horas.

1.7 – Término da Sessão Principal

05 minutos para cada item após o início da sessão de disputa.

1.8 – Término do Período Adicional

Até 30 minutos após o término da sessão principal.

1.9 – Da Execução da Licitação

O Fundo Municipal de Saúde de Joinville, através da Coordenação de Suprimentos, na
qualidade de interveniente Promotora, processará a presente licitação, destinando-se o seu
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objeto ao CEO II - Bucarein.

1.10 – O Edital e seus Anexos encontram-se disponíveis no endereço eletrônico
identificado no subitem 1.2 e no portal eletrônico do Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, na página http://saude.joinville.sc.gov.br podendo, também, ser requerido junto à
Coordenação de Suprimentos, Rua Araranguá, 397, Bairro América - CEP 89204-310 -
Joinville/SC de segunda a sexta-feira, durante o horário de expediente, das 08:00 às 14:00.

 

2. DOS RECURSOS FINANCEIROS

 

2.1 – As despesas provenientes do objeto desta licitação correrão pela seguinte dotação
orçamentária:  83 – 2.46001.10.451.14.1.1021.0.449000 – Média e Alta Complexidade

 

3 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

 

3.1 - Serão admitidas participar da presente licitação todas as empresas interessadas, cuja
finalidade e ramos de atuação sejam pertinentes ao objeto desta licitação e desde que 
atendam  a  todos  os  requisitos  estabelecidos  neste  edital,  seus  anexos  e  na  legislação 
em vigor.

 

3.2 -   Não será admitida a participação de:

3.2.1 - Empresas em consórcio;

3.2.1.1 – A vedação de empresas em consórcio se dá pela natureza do objeto, onde não existe a
necessidade de participação de empresas em consórcio.

3.2.2 - Empresas em falência ou concordata, que se encontrem em processo de recuperação
judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores ou em dissolução ou em liquidação;

3.2.3 - Empresas punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração
inscritos ou não no Cadastro Central de Fornecedores do Município de Joinville, durante o prazo
estabelecido para a penalidade;

3.2.4 - Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração
direta e indireta, com qualquer órgão Público Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal
para licitar ou contratar com a Administração Pública;

3.2.5 -  Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes
da Administração Pública Municipal.
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3.2.6 -  Declarada inidônea por ato do Poder Público.

 

4 – DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME

 

4.1 – Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão
dispor de chave de identificação e senha pessoal e intransferível, obtidas junto às agências do
Banco do Brasil S.A. sediadas no País, sem custo aos proponentes interessados.

4.1.1 – Eventuais dúvidas para obtenção da senha, deverão ser solicitadas pelo telefone
0800.785678 (BB responde).

4.2 – A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas
em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por
iniciativa do Banco do Brasil S.A., devidamente justificada.

4.3 – As pessoas jurídicas ou empresários individuais deverão credenciar representantes,
mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma
reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos
e operações no “licitacoes-e”.

4.4 – Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) do interessado proponente,
deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.5 – É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município
ou ao Banco do Brasil S.A. a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha, ainda que por terceiros.

4.6 – O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica
para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

4.7 – Todos os representantes deverão identificar o tipo do segmento de atividade que
representam.

 

5 – DA participação NO CERTAME

 

5.1 – A participação no certame se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível
do representante credenciado, e subsequente encaminhamento da proposta de preços,
exclusivamente, por meio do sistema eletrônico através do site www.licitacoes-e.com.br, opção
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“Acesso Identificado”, observando a data e o horário limite estabelecidos no item 01 deste Edital.

5.2 – O proponente declarará no sistema, antes de registrar sua proposta, que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as
exigências do instrumento convocatório.

5.3 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta
sujeitará o proponente às sanções previstas neste edital.

5.4 – Caberá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5 – No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos proponentes para a recepção dos lances,
retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos
realizados.

5.6 – Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão
será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

5.7 – O proponente deverá comunicar imediatamente ao Banco do Brasil (Órgão provedor do
sistema) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da
senha, para imediato bloqueio de acesso.

 

6 – DA FORMA DA PROPOSTA DE PREÇOS

 

6.1 – A proposta de preços escrita deverá ser apresentada em papel datilografado ou impressa
por qualquer processo eletrônico, em idioma nacional, sem cotações alternativas, emendas,
rasuras ou entrelinhas, devendo a última folha ser datada e assinada pelo representante legal
do proponente devidamente identificado e, apresentada em uma via contendo identificação,
endereço, telefone, fax e e-mail.

6.1.2 – Os proponentes deverão ofertar preços independentes para cada um dos lotes sob pena
de desclassificação;

6.1.1 – Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante legal do proponente
devidamente identificado;

 

6.2 – A proposta escrita deverá ser apresentada de acordo com o modelo constante do Anexo II
deste Edital  e deverá conter:

a) a identificação do objeto ofertado, observadas as especificações constantes do Anexo I do
presente Edital, informando as características, a marca,  o modelo e quaisquer outros elementos
referentes ao bem cotado, de forma a permitir que o pregoeiro possa facilmente constatar que as
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especificações no presente Pregão foram ou não atendidas;

b) o preço unitário e preço total deverão ser cotados em reais, com no máximo 2 (dois)
algarismos decimais, e neles estarem inclusas todas e quaisquer despesas, tais como,
transportes,  seguros, tributos diretos e indiretos incidentes, encargos sociais, remuneração e
outros pertinentes ao objeto licitado;

c) o número do item ofertado que deverá corresponder exatamente ao item e quantidade do
Anexo I deste Edital;

d) o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados
da data limite para apresentação das propostas neste Pregão.

 

6.3  –  Em atendimento às determinações da Lei Federal nº 6.360/76 e do Decreto nº.
79.094/77, com as alterações promovidas pelo Decreto nº. 3.961/01, a proposta sob pena
de desclassificação da mesma ou para o lote  deverá ser acompanhada de:

6.3.1  –  Certificado de Registro do(s) produto(s) na ANVISA ou notificação do(s)
produto(s), a ser comprovado por meio da apresentação de cópia legível da publicação
no Diário Oficial da União do Registro do Produto, observando-se a sua validade, ou da
apresentação do Comunicado de Aceitação de Notificação, enviado pela ANVISA, ou
consulta à internet da divulgação de Aceitação de Notificação através do endereço
eletrônico http://www.anvisa.gov.br/scriptsweb/datavisa/Notificado/notificado.asp . Em
caso de isenção do produto de registro na ANVISA tal  informação deverá constar da
proposta e poderá ser verificada pelo Pregoeiro, mediante diligência.

6.3.1.1 - Serão aceitos Protocolos de Renovação do Certificado de Registro de Produtos, desde
que tenham sido datados e protocolados no mínimo 06 (seis) meses antes do vencimento e
acompanhados do Certificado de Registro de Produtos antigos, para a devida comprovação, de
acordo com legislação vigente. 

6.3.2  –  Autorização de Funcionamento da empresa ou do fabricante junto à ANVISA, a
ser comprovada por meio da apresentação de cópia legível da publicação no Diário Oficial
da União ou consulta à internet através do endereço eletrônico
www.anvisa.gov.br/scriptsweb/index.htm . Em caso de isenção de Autorização de
Funcionamento tal condição deverá ser comprovada por meio de documento de dispensa
ou isenção expedido pela autoridade sanitária ou declaração assinada pelo representante
legal do interessado informando o conteúdo da dispensa ou isenção citando a legislação
competente.

6.3.3 – Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle por linha de
Produção/Produtos, emitidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério
da Saúde. Não será aceito protocolo de renovação ou prorrogação. Em caso de isenção
de Autorização de Funcionamento tal condição deverá ser comprovada por meio de
documento de dispensa ou isenção expedido pela autoridade sanitária ou declaração
assinada pelo representante legal do interessado informando o conteúdo da dispensa ou
isenção citando a legislação competente.

6.3.4 - Na desobrigação dos itens 6.3.1, 6.3.2 e 6.3.3, anexar documento oficial,
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comprovando o fato, devidamente identificado.

6.3.4 - Prospecto devidamente identificado, com informações técnicas, contendo marca e
modelo do produto, bem como os acessórios e complementos juntamente com suas
quantidades e descrições.

6.3.4.1 - Os catálogos e prospectos dos itens cotados pelos proponentes neste instrumento,
deverão conter todas as informações das características técnicas. As especificações técnicas
definidas neste Termo de Referência deverão ser igualadas, como poderão ser superadas,
desde que sejam mantidas as exigências conceituais de padrão, desempenho e
funcionalidades da solução. Para tal, a licitante deverá, obrigatoriamente, sob pena de
desclassificação, registrar este fato em sua proposta. A licitante deverá encaminhar toda a
documentação técnica e explicações que permitam a manifestação fundada e conclusiva sobre
a equivalência ou superioridade da solução divergente. Serão desclassificadas as propostas:

a) Que não atendam aos requisitos estabelecidos neste Edital, cuja especificação esteja
incompatível com as especificações mínimas requeridas no termo de referência, deste
instrumento, ou ainda aqueles que omitirem as exigências solicitadas;

b) Aquelas que não tiverem as especificações e/ou descrições do item, por usarem expressões
genéricas, como conforme o edital, atende ao edital, conforme a marca Tal, e outros que não
permitam a avaliação completa e detalhada das especificações;

c) Que não tenha a indicação da marca, a fim de que possa ser possível fazer a cobrança e
exigência do produto no ato da fiscalização.

 

6.4 – Se a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60
(sessenta) dias, e caso persista o interesse do Município, este poderá solicitar a prorrogação da
validade da proposta por igual prazo.

 

7 – DO ENVIO DA PROPOSTA PELO SISTEMA ELETRÔNICO

 

7.1 – Ao enviar sua proposta pelo sistema eletrônico o proponente deverá
necessariamente postar apenas o valor total para o item licitado.

7.2 – O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às
exigências de habilitação previstas no Edital e seus Anexos. O proponente será responsável por
todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

7.3 – O número do item ofertado deverá corresponder exatamente ao item e quantidade do
Anexo I deste Edital;
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7.4 – Ao apresentar sua proposta é imprescindível que o proponente registre
expressamente, no campo “informações adicionais” do sistema eletrônico, a marca, o
modelo, as características e quaisquer outros elementos referentes ao bem cotado, de
forma a permitir que o pregoeiro possa facilmente constatar que as especificações no
presente Pregão foram ou não atendidas, de acordo com as especificações do Anexo I
deste Edital, sob pena de desclassificação.

 

7.5 – Quanto ao valor da proposta postada eletronicamente todas entrarão na disputa de
lance, porém somente será classificado o valor da proposta que após os lances estiver
dentro do valor estimado máximo, em cumprimento do sub item 10.6 letra”e”.

 

8 – DA ABERTURA DA SESSÃO ELETRÔNICA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES

 

8.1 – A partir do horário previsto no sistema, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico,
com a divulgação das propostas de preços recebidas pelo site já indicado no item 1 deste Edital,
passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.

8.2 – Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados
ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.2.1 – Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido
anteriormente registrado no sistema.

8.2.2 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

8.2.3 – Não serão admitidos lances que contiverem qualquer elemento que possibilite a
identificação do proponente.

8.3 – Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado. O sistema não divulgará o autor dos lances aos demais
participantes.

8.4 – A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento
iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, no prazo previsto para encerramento. Após
o esgotamento do prazo da sessão principal, transcorrerá período adicional de tempo, de até
trinta minutos, (tempo randômico que está atrelado ao sistema) findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.5 – Após o encerramento do período adicional de tempo na etapa de lances, o sistema
identificará a existência da situação de empate prevista no art. 44 da Lei Complementar nº
123/06. Nesse caso o pregoeiro convocará a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que
se encontra em situação de empate informando que a mesma deverá, em 5 minutos, ofertar novo
lance, inferior ao menor lance registrado. Durante o período, apenas a empresa convocada
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poderá registrar o novo lance como arrematante.

8.5.1 – Não passando para a condição de arrematante a Microempresa ou Empresa de Pequeno
Porte mais bem classificada, na forma do item anterior, serão convocadas as remanescentes
que porventura se enquadrem nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do limite
estabelecido no art. 44 da Lei Complementar nº 123/06, na ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direito.

8.5.2 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento)
superiores à proposta mais bem classificada.

8.5.3 – O disposto no subitem 8.5 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver
sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

 

9 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

 

9.1 – Os documentos de habilitação, em uma via, preferencialmente, numerados em sequência
e rubricados em todas as suas páginas por representante legal do proponente ou preposto,
deverão ser apresentados:

a) em original; ou

b) cópia autenticada por cartório; ou

c) cópia autenticada por servidor autorizado da Coordenação de Suprimentos do Fundo
Municipal de Saúde de Joinville, mediante a exibição dos originais antes da entrega dos
envelopes; ou

d) exemplar da publicação em órgão da imprensa oficial.

9.1.1 – Somente serão:

a) aceitos documentos originais, cópias ou publicações legíveis, que ofereçam condições de
análise por parte do pregoeiro;

b) autenticado(s) documento(s) através da apresentação de seu(s) original(is);

9.1.2 – Serão aceitos comprovantes de regularidade fiscal, obtidos na rede internet, desde que
os mesmos tenham sua validade confirmada pelo pregoeiro, na fase de habilitação.

9.1.3 - Deverão ser apresentadas Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Negativa.

9.2 - A documentação para fins de habilitação é constituída de:

a) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;

b) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, da sede do proponente;
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c) Certidão Negativa de Débitos Municipais, da sede do proponente;

d) Certidão Negativa de Débitos relativos as contribuições previdenciárias e as de terceiros;

e) Certificado de Regularidade do FGTS;

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei 12.440 de 07 de julho de 2011;

g) declaração de que o proponente cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal, conforme Anexo III do Edital;

h) Certidão negativa de falência ou concordata, recuperação judicial ou extrajudicial,
expedida pelo Distribuidor do Foro ou Cartório da sede do proponente;

i) Apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica
de direito público e/ou privado, que a proponente já forneceu materiais similares ao objeto da
presente licitação;

j) Alvará Sanitário Estadual ou Municipal (quando competente);

k) Comprovante de assistência técnica autorizada pelo fabricante na região de Joinville/SC
(nome, endereço, CNPJ).

 

9.3.1 – Os proponentes inscritos no Cadastro Geral de Fornecedores do Município de Joinville
deverão apresentar Certificado de Registro Cadastral-CRC, válido na data limite fixada para a
apresentação dos documentos neste pregão emitido pela Unidade de Suprimentos, da
Secretaria de Administração e Planejamento.

9.3.2 – Os interessados não cadastrados além dos documentos referidos no item 9.2, deverão
apresentar os seguintes, válidos na data de abertura de sessão pública do pregão:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores, com a comprovação da publicação na
imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam;

 

9.4 – Os comprovantes exigidos, quando for o caso, deverão apresentar prazo de validade até a
data limite fixada para a apresentação das propostas. Não constando a vigência, será
considerado o prazo de 90 (noventa) dias da data da emissão.

9.5 – Sob pena de inabilitação, nos documentos a que se refere o subitem 9.2 deste edital
deverão constar o nome/razão social do proponente, o número do CNPJ e o respectivo
endereço, observado que se o proponente for:

a) matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

b) filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;
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c) a matriz, e o fornecimento for realizado pela filial, os documentos exigidos neste Edital
deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente.

9.6 – O proponente poderá apresentar os comprovantes de regularidade relativa à Seguridade
Social – INSS e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS centralizados junto à
matriz, desde que junte comprovante da centralização do recolhimento das contribuições e
apresente certidão em que conste o CNPJ da entidade centralizadora.

9.7 – As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição, e, uma vez sendo declarada vencedora do certame, terá prazo de
05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.7.1 – A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará decadência do direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 8.666/93, sendo facultado á
Administração convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

 

10 – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO

 

10.1 – O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério de MENOR PREÇO POR
ITEM.

10.2 – Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico,
contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para
que seja obtido preço melhor, observando o critério de julgamento, nos termos do art. 24 § 8º do
decreto Federal nº 5450/2005, bem como decidir sobre sua aceitação, observados prazos para
fornecimento, especificações técnicas e demais condições definidas neste Edital, e verificará a
habilitação do proponente.

10.3– Encerrada a etapa de lances da sessão pública e após solicitação do Pregoeiro no
sistema eletrônico, o proponente classificado em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta
de preços e os documentos de habilitação, originais ou por cópia devidamente autenticada, bem
como a Declaração de atendimento às condições de habilitação, conforme Anexo IV, no prazo
máximo de 04 dias úteis, impreterivelmente, ao pregoeiro, no endereço indicado no item 1.10.

10.3.1– É de responsabilidade da empresa o encaminhamento e confirmação de recebimento
do envelope.

10.3.2 – O município não se responsabiliza pela logística de entrega dos envelopes, nem pelo
prazo de transporte destes.

10.3.3 – Na hipótese de envio através do Correio, considerando o prazo de normalidade,
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recomenda-se que o envelope seja postado, no máximo, no dia seguinte a convocação para que
tenha tempo hábil para recebimento.

10.4 – O não recebimento dos documentos solicitados pelo Pregoeiro no prazo estabelecido,
conforme o item 10.3, será considerado como desistência do lance ofertado, sujeitando-se o
licitante desistente às penalidades constantes no item 17 do Edital.

10.5 – Se a proposta não atender às especificações técnicas, e às condições mínimas de
habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a  sua  aceitabilidade  e
procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a
apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente declarado
vencedor.

10.6 – Serão desclassificadas as propostas:

a) que não atenderem às especificações do objeto desta licitação;

b) que forem omissas ou se apresentarem incompletas ou não informarem as características do
bem cotado, impedindo sua identificação com o item licitado;

c) que conflitarem com a legislação em vigor;

d) que deixarem de atender aos requisitos estabelecidos no item proposta de preços deste
Edital;

e) com valores unitários ou globais superiores ao limite estabelecido ou com preços
manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos
insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são
compatíveis com a execução do objeto do contrato.

10.7 – Havendo divergência entre o valor unitário e total, prevalecerá o valor unitário.

10.8 – Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou
qualquer outra condição não prevista neste Edital.

10.9 – Se o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não
apresentar situação regular, estará sujeito às penalidades previstas no item 17 deste Edital.
Neste caso, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, e a habilitação dos proponentes,
observada a ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o
respectivo proponente convocado para negociar redução do preço ofertado.

10.10 – Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para a contratação,
ficam os proponentes liberados dos compromissos assumidos.

10.11 – No julgamento das propostas e na fase de habilitação o pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

10.12 – O Pregoeiro poderá durante a sessão verificar a regularidade das certidões disponíveis
on-line exigidas no subitem 9.2 “a” a “f” que não forem previamente apresentada(s) pelo(s)
proponente(s) ou que forem apresentadas vencidas ou positivas.
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10.12.1 – No momento da verificação se o sistema estiver indisponível ficará o(s) proponente(s)
com o ônus de não terem apresentado o documento ou terem apresentado com restrição.

 

11 – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

 

11.1 – Caberá ao Pregoeiro deliberar sobre a adjudicação do objeto ao vencedor do Pregão,
quando não houver recursos.

11.2 – Quando houver recursos, a adjudicação do objeto ao vencedor do Pregão será realizada
pela autoridade competente.

11.3 – A homologação será realizada pela autoridade competente.

 

12– DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

 

12.1 – Qualquer pessoa poderá, no prazo de até 2 (dois) dias úteis da data fixada para a
realização da sessão pública impugnar o Edital do Pregão.

12.1.2 – As impugnações poderão ser protocolizadas através do e-mail
suprimentos.saude@joinville.sc.gov.br, em documento digitalizado (PDF, JPG) devidamente
assinado ou com assinatura digital certificada pelo ICP – Brasil, acompanhado da procuração
respectiva.

12.2 – Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal
e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo
para responder pelo proponente.

12.3 – Caberá à autoridade superior, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital,
decidir sobre as eventuais impugnações.

12.4 – Acolhida a impugnação contra o presente Edital, será designada nova data para a
realização do certame, exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas.

12.5 – Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao
pregoeiro, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço
suprimentos.saude@joinville.sc.gov.br .

12.6 – As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas
na forma do item 23.1 para conhecimento dos interessados e da sociedade em geral.

12.7 – Do Recurso
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12.7.1 – Após o encerramento da disputa de preços, será estabelecido pelo pregoeiro a data e
hora em que será declarado o vencedor, sendo que nesta oportunidade a intenção de recorrer
deverá ser manifestada pelo proponente interessado por intermédio do sistema eletrônico, na
própria sessão, onde deverão ser expostos os motivos do inconformismo, no prazo de até 30
(trinta) minutos imediatamente posteriores ao ato da Declaração do Vencedor, que será
realizado em sessão pública, quando será concedido o prazo de três dias para apresentação
das razões de recurso, ficando os demais proponentes, desde logo, intimados para apresentar
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos.

12.7.2 – As razões de recursos poderão ser protocolizadas através do e-mail
suprimentos.saude@joinville.sc.gov.br, em documento digitalizado (PDF, JPG) devidamente
assinado ou com assinatura digital certificada pelo ICP – Brasil, até as 14:00 hs do dia do
vencimento do prazo, acompanhado da procuração respectiva.

12.7.3 – O proponente desclassificado antes da fase de disputa, também, poderá manifestar sua
intenção de interpor recurso na forma do subitem anterior.

12.7.4 – A falta de manifestação, imediata e motivada, importará a decadência do direito de
recurso, e não será admitida inovação na motivação dos recursos propostos.

12.7.5 – O Pregoeiro fará juízo de admissibilidade da intenção de recorrer manifestada,
aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, inclusive quando a pretensão for meramente
protelatória.

12.7.6 – Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo.

 

13 – DA CONTRATAÇÃO

 

13.1.1 – Concluído o processo licitatório, homologado o seu resultado e adjudicado o objeto
ao(s) respectivo(s) concorrente(s) vencedor(es), este(s) será(ão) convocado(s) por e-mail para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da convocação, assinar o Contrato;

13.1.2 – Se o vencedor não apresentar situação de habilitação regular, dentro do prazo de
validade de sua proposta, se recusar a assinar o Contrato, poderá ser convocado outro
proponente. Neste caso, será observada a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade
de sua oferta, procedendo à sua habilitação e, sucessivamente, até a apuração de um que
atenda ao Edital que será declarado o vencedor do certame, podendo o pregoeiro negociar
diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço;

13.1.3 – Se o vencedor se recusar a assinar o Contrato no prazo estabelecido, apresentar
justificativa por escrito não aceita pela Administração ou deixar de fazê-lo, além de decair do
direito, sujeitar-se-á às penalidades previstas neste Edital;

13.2 – Na oportunidade de assinatura do Contrato o vencedor deverá trazer certidões
atualizadas de regularidade fiscal junto aos seguintes órgãos: Fazenda Federal, Fazenda
Estadual, Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, Seguridade Social - INSS e
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Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas, conforme Lei 12.440 de 07 de julho de 2011, em atendimento ao art. 55, inciso
XIII, da Lei 8.666/93.

 

14 – PRAZOS E  LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO

 

14.1– O prazo da vigência contratual será até 31/12/2015.

14.2 - O fornecimento será efetuado de forma única, com prazo de entrega não superior a 30
(trinta) dias consecutivos, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho.

14.3 - O local para entrega dos produtos será na Coordenadoria do Patrimônio e Manutenção,
no endereço Rua Guanabara, nº 548, Bairro Guanabara, após prévio agendamento com o setor
de Patrimônio e Manutenção, com no mínimo 48 horas de antecedência, pelo telefone (47)
3429-8819 ou 3429-3095. Horário da entrega das 8:00h as 17:30h, após autorização do setor de
Patrimônio e Manutenção.

14.3 – Todas as despesas decorrentes da entrega do objeto desta licitação correrão por conta
do vencedor da licitação.

 

15 – DA GESTÃO DO CONTRATO

 

15.1 – A gestão do termo contratual será realizada pelo Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, sendo o mesmo responsável pela fiscalização do contrato e recebimento do objeto
licitado, devendo observar o disposto no art. 67 da Lei 8.666/93.

 

16 – DO PAGAMENTO DOS BENS CONTRATADOS

 

16.1 – O pagamento será efetivado de acordo com a proposta de preços apresentada pelo
vencedor neste Pregão, observado o que consta neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à
forma e condições de pagamento.

16.2 – O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal /fatura que deverá ser
emitida em nome do Contratante, da qual deverá constar o número desta licitação, empenho,
acompanhado da liberação da Secretaria requisitante e das negativas fiscais (Federal, Estadual,
Municipal, FGTS e INSS e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei 12.440 de
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07 de julho de 2011) regularizadas.

16.3 – As retenções tributárias serão aplicadas de acordo com as legislações Federais,
Estaduais e Municipais vigentes.

16.4 – Em caso de erro na nota fiscal/fatura, observação de cobranças indevidas ou
circunstâncias que impeçam a liquidação das despesas, a CONTRATADA será oficialmente
comunicada do fato pelo gestor do contrato, e a partir daquela data o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a regularização da situação e reapresentação do documento fiscal.

16.5 – Em caso de atraso no pagamento, por culpa exclusiva da Administração, será aplicado
como índice de atualização monetária o IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo.

16.6 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos e
apresentação da nota fiscal na Unidade da Contabilidade.

 

17 – DAS SANÇÕES

 

17.1 – As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao Proponente/Contratado são as
previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei Municipal nº 4.832, de 22 de
setembro de 2003 e alterações posteriores, neste Pregão e no Contrato.

17.2 – Penalidades que poderão ser cominadas aos Proponentes/Contratados, garantida a
prévia defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis:

I – Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou
judicialmente, correspondente a:

a) 15% (quinze por cento) do valor da proposta, no caso de desistência de proposta ou deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, não celebrar contrato;

b) 0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor da proposta por dia que exceder ao prazo para
entrega do objeto, até o limite de 15% (quinze por cento);

c) 15% (quinze por cento) do valor da proposta, pela inexecução contratual, por parte do
proponente vencedor, sem prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder;

II – Impedimento de licitar e contratar com o Município de Joinville, Administração Direta e
Indireta, nas hipóteses abaixo e o descredenciamento do Cadastro Central de Fornecedores
do Município de Joinville e do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das
demais cominações legais e contratuais, de acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520, de
17 de julho de 2002:

a) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento (AF) ou assinar o contrato, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;
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b) deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declarado que cumpria os
requisitos de habilitação;

c) apresentar documentação falsa para participar no certame, conforme registrado em ata, ou
demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do
certame;

d) retardar a execução do certame por conduta reprovável do proponente, registrada em ata;

e) não manter a proposta;

f) desistir de lance realizado na fase de competição;

g) comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, registrado em ata;

h) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;

i) fraudar a execução do contrato;

j) descumprir as obrigações decorrentes do contrato.

17.3 – As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do
MUNICÍPIO até o dia de pagamento que o PROPONENTE/CONTRATADO tiver direito ou
poderão ser cobradas judicialmente após 30 (trinta) dias da notificação.

17.4 – Nas penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a
gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do proponente ou contratado,
graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas do proponente ou
contratado, nos termos do que dispõe o art. 7º,  da Lei nº. 10.520/2002.

17.5 – As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro do proponente/contratado.

17.6 –  Nenhum pagamento será realizado ao PROPONENTE/CONTRATADO enquanto
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de
penalidade ou inadimplência contratual.

 

18 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 

18.1 – Informações e esclarecimentos sobre a presente licitação serão prestadas pela
Coordenação de Suprimentos, de segunda a sexta-feira, durante o horário de expediente, das
08:00 às 14:00 horas, conforme Decreto n.º 13.011/2006, e-mail
suprimentos.saude@joinville.sc.gov.br , e ficarão disponíveis para todos os interessados, na
Coordenação de Suprimentos, bem como no endereço eletrônico saude.joinville.sc.gov.br, e
www.licitacoes-e.com.br;

18.2 – É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação,
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.
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18.2.1 – As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os participantes, desde que não comprometam o interesse da
Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

18.3 – O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões sobre o valor inicial do contrato que se fizerem
necessários, por conveniência do Contratante, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da
Lei nº 8.666/93.

18.4 – Não será permitida a sub-contratação do objeto deste Edital.

18.5 – O Fundo Municipal de Saúde de Joinville poderá revogar o presente Pregão por razões
de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar o ato, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

18.6 – O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados pela Administração antes de
aberta a licitação, no interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de
terceiros, atendido o que estabelece o art. 21, § 4º, da Lei nº 8.666/93, bem como adiar ou
prorrogar o prazo para recebimento e/ou a abertura das Propostas e Documentos de
Habilitação.

18.7 – O Município não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias deste
Pregão, senão aquelas que estiverem rubricadas pela autoridade competente, ou sua cópia fiel.

23.8 – Ficam vinculados a este Edital e seus anexos as propostas de preços e demais
documentos constantes dos presentes autos, dele não podendo se afastar durante a sua
vigência;

18.9 – Serão aplicadas, em caso de vício ou defeito, além da Lei de Licitações, as disposições
contidas no Código de Defesa do Consumidor – Lei nº 8.078/90, inclusive no que concerne a
garantia, prazo para atendimento da assistência técnica e demais normas disciplinadoras da
matéria.

18.10 – Nenhuma indenização será devida aos proponentes pela elaboração ou pela
apresentação de documentação referente ao presente Edital;

18.11 – A participação na presente licitação implicará na aceitação integral e irretratável dos
termos deste Edital, seus anexos, bem como á observância dos regulamentos administrativos;

 

Joinville, 16 de abril de 2015.

 

 

Larissa Grun Brandão Nascimento

Secretária Municipal de Saúde
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2015

 

ANEXO I
Quadro de Quantitativos, Especificações dos Itens e Valor Máximo Admitido:

 

Item Material/Servic ̧o Unid.
medida

Qtd
licitada

Valor
unitário

(R$)

Valor total
(R$)

1

917492 - CANETA DE ALTA ROTACAO

CANETA DE ALTA ROTAÇÃO - Turbina
fabricada m latão, utilizando liga alpaca com
tratamento da superfície interno e esterno
resistente a altas temperaturas em Autoclave
e produtos de desinfecção; recartilha
desenvolvida com base em sistema digital
que facilita os movimentos e garante a
segurança no uso sem provocar cansaço nas
mão e pulsos; spray triplo que garante a
refrigeração da área de tratamento mesmo
nas situações mais difíceis; capa longa que
facilita o acesso aos dentes posteriores;
componentes internos projetados para resistir
os ciclos de esterilização sem comprometer a
qualidade e consequentemente o rendimento
do instrumento; encaixe universal do tipo
borden de dois furos; com rolamento de
esfera de alta pressão, rotor balanceado;
totalmente esterilizável em autoclave até
135ºC, por mais de 1.000 ciclos; rotação
máxima de 380.000 rpm; consumo de ar 34
até 37 Nl/min; pressão de trabalho 2,1 a 2,3
bar fresas recomendadas; FG 19-26 mm;
sistema de retirada de fresa por meio do
sistema push botton. Acompanha o produto
cabos, acessórios e outros indispensáveis
para o bom uso do aparelho. Embalagem
individual lacrada pelo fabricante, constando

UNID 80  722,66  57.812,80
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dados de identificação do produto e
procedência. O produto deverá ser de
primeira qualidade, ter acabamento perfeito,
isento de quaisquer imperfeições.
Identificação "SMS" do instrumento gravado
por laser. Garantia mínima de 1 ano.

2

917493 - CONTRA ANGULO

CONTRA ANGULO - Fabricado em latão,
utilizando liga de alpaca com tratamento de
superfície interno e externo e altas
temperaturas de auto-clave materiais para
desinfecção; recartilha desenvolvida com
base em sistema digital; spray único para
refrigeração da área de tratamento;
componentes projetados para resistir por no
mínimo 1.000 ciclos de esterilização, sem
comprometer a qualidade e o rendimento dos
instrumentos; sistema de troca brocas prático
fecho posicionado na cabeça do instrumento;
adaptador de brocas tipo "FG" permite a
utilização de brocas de alta rotação; encaixe
universal intra que permite a troca rápida e
segura de instrumentos; máximo
desempenho de trabalho a 25.000 rpm com
torques mantendo baixos índices de ruido e
ausência de vibração; transmissão de 1: 1
passível de uso com brocas do tipo "AR" e
"FG", com spray externo; identificação do
instrumento gravado a laser. Acompanha o
produto cabos, acessórios e outros
indispensáveis para o bom uso do aparelho.
Embalagem individual lacrada pelo
fabricante constando dados de identificação
do produto e procedência. O produto deverá
ser de primeira qualidade, ter acabamento
perfeito isento de quaisquer imperfeições.
Identificação "SMS" do instrumento gravado
por laser. Garantia mínima de 1 ano.

UNID 60  644,33  38.659,80

920020 - LOCALIZADOR ENDODONTICO
APICAL

LOCALIZADOR ENDODÔNTICO APICAL -
Não afetado pela presença ou ausência de
sangue ou qualquer outro liquido o canal;
leve até 120 gramas; compacto; display de
cristal líquido amplo e de fácil leitura; porta
limas leve, calibração automática (sem
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calibragem nem ajuste de ?zero?), com
indicador de bateria e desligamento
automático; precisão acima de 95%; medidas
aproximadas de 60x57x103 mm. Acompanho
o produto manual em português, cabos e
acessórios indispensáveis para o bom uso
do aparelho. Embalagem individual lacrada
pelo fabricante, constando dados de
identificação do produto e procedência. O
produto deverá ser de primeira qualidade, ter
acabamento perfeito, isento d e quaisquer
imperfeições. Garantia mínima de 1 ano.
Amostra através de prospecto

UNID 2  12.320,33  24.640,66

4

917366 - MICRO MOTOR

MICRO MOTOR - Fabricado em latão, com
tratamento de superfície e resistente a altas
temperaturas em autoclave e materiais para
desinfecção; spray interno, ou seja, ausência
de mangueiras externamente ao corpo do
instrumento; encaixe universal borden de
dois furos, fácil acoplamento em qualquer
equipamento; anel regulador de rotações e
sentido de giro disposto no corpo do motor
para fácil regulagem durante o uso; máximo
desempenho de trabalho a 25.000 rpm com
torque excepcional mantendo os mais baixos
índices de ruídos e ausência de vibração;
sistema de encaixe rápido intramatic,
permitindo a troca facilitada de instrumentos
rotativos, componentes internos e materiais
aplicados permitem a esterilização em
autoclave a 135°C por no mínimo 1.000
ciclos sem perda de desempenho; pressão
de trabalho 2,2 bar; identificação do
instrumento gravado a laser. Acompanha o
produto cabos, acessórios e outros
indispensáveis para o bom uso do aparelho.
Embalagem individual lacrada pelo
fabricante, constando dados de identificação
do produto e procedência. O produto deverá
ser de primeira qualidade, ter acabamento
perfeito, isento de quaisquer imperfeições.
Identificação "SMS" do instrumento gravado
por laser. Garantia mínima de 1 ano.

UNID 55  797,33  43.853,15

920021 - MOTOR ROTATORIO
ENDODONTICO
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5

MOTOR ROTATÓRIO ENDODÔNTICO -
Desenvolvido para os principais sistemas de
instrumentação rotatória do mercado
compacto, leve e de fácil uso, 9
programações ajustáveis e acompanha 1
contra ângulo redutor 16:1; realiza
movimento reciprocante, além de movimento
rotatório convencional opção auto-reverso;
funciona com eletricidade ou com bateria;
tempo de recarga da bateria de
aproximadamente 2 horas; compatível com
todos os sistemas rotatórios. Embalagem
com 1 unidade de controle, 1 adaptador AC,
1 peça de mão, 1 contra-ângulo, 1 base para
a peça de mão, 1 tubo adaptador tipo F
(lubrificação), manual e certificado de
garantia de pelo menos 1 (um) ano. Permite o
uso ProTaper e da VDW (reciproc).
Acompanho o produto cabos e acessórios
indispensáveis para o bom uso do aparelho.
Embalagem individual lacrada pelo
fabricante, constando dados de identificação
do produto e procedência. O produto deverá
ser de primeira qualidade, ter acabamento
perfeito, isento de quaisquer imperfeições.
Garantia mínima de 1 ano. Amostra através
de prospecto.

UNID 2  5.443,33  10.886,66

6

919154 - PECA RETA 10 ABN

PEÇA RETA INTRAMATIC 10 ABN 1:1 -
Peça intramatic, encaixe universal,
esterelizável em autoclave até 135ºc,
transmissão 1:1, spray externo, mínimo de
5.000 rpm - máximo de 25.000 intramatic;
utiliza brocas pm de 2,35 mm; troca de
brocano anel; baixo n´vel de ruído e vibração.
Compatível com micro motor Kavo.

PC 10  651,33  6.513,30

Total
Geral     

R$
182.366,37

 

 

 

 



Edital SES.UAF.ASU 0099874         SEI 15.0.001470-0 / pg. 23

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2015

 

ANEXO II

 

Modelo de Proposta de Preços

 

Ao

Fundo Municipal de Saúde de Joinville

 

Item Quant. Código Descrição Unid.
Vlr. Máximo
Unit.

Vlr. Máximo
Total

Marca/Modelo

        

 

Preço total em R$ por extenso:

Validade da Proposta:

Prazo de Entrega:

Local de Entrega:

Condições de Pagamento:

Garantia:

 

Dados da Licitante:
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Razão Social/Nome:

Endereço:

Município:                                   

Estado:

CEP:

CNPJ/CPF/MF:                                       

Fone: (    )                              Fax: (    )                                E-Mail:

Banco:                                   Agência:                                Conta:

Representante:                                   

Fone: (    )                              Fax: (    )

 

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato:

 

Nome:

CPF:

Cargo/Função:

 

Local e data:                                                                                Assinatura/Carimbo

                    

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2015

 

ANEXO III
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Declaração

 

..........................................................................................................., inscrito no CNPJ n°...................,
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira
de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto
no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de
27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) .

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

 

 

Local e Data:

 

 

 

 

Nome, cargo e assinatura

Razão Social da empresa

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Edital SES.UAF.ASU 0099874         SEI 15.0.001470-0 / pg. 26

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2015

 

 

ANEXO IV

 

Modelo de Declaração

 

 

 

NOME/RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: .....................

CNPJ: ....................................

ENDEREÇO: ........................

 

 

 

DECLARAÇÃO
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Declaramos para efeitos do atendimento do item 10.3 do Edital de Pregão nº 036/2015,
instaurado pelo PMJ/Fundo Municipal de Saúde de Joinville, conforme exigido pelo inciso VII,
do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que atendemos plenamente as
condições de habilitação estabelecidas neste Edital. 

 

Ressalva: Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte com restrição fiscal,
deverá esclarecer que atende as condições de habilitação, exceto a regularidade fiscal.

 

 

 

Local e data, ...................

 

 

 

NOME E ASSINATURA DO

REPRESENTANTE DA EMPRESA

 

 

OBS: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ ESTAR FORA DOS INVÓLUCROS

 

 

 

 

 

 

 

                                       PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2015
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ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO

 

TERMO DE CONTRATO Nº. xxx/2015

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOINVILLE ATRAVES DA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, E A EMPRESA ------------------------------------------

 

 

 

O Município de Joinville através do Fundo Municipal de Saúde, com sede à Rua:
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CEP xxxxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxxxxx, Joinville/SC, inscrita no CNPJ
sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrição estadual isenta, doravante denominada
CONTRATANTE, representada neste ato pela sua Secretária Municipal, a Sra. Larissa Grun
Brandão Nascimento, brasileira, casada, inscrita no CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxx, portadora da
Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxxxxxxx, e a Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede
a Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxxxxxxx, CEP xxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no
CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxx, representada neste ato por seu Representante Legal Sr.
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Procurador, inscrito no CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador da
Cédula de Identidade nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx doravante designada CONTRATADA
vencedora do Pregão Eletrônico SRP nº 036/2015, firmam o presente instrumento destinado á
aquisição de equipamentos especificados na Cláusula Primeira – Do Objeto – obrigando-se a
respeitar e cumprir as condições constantes das cláusulas seguintes e sujeitando-se às normas
da Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002, a Lei Municipal nº 4.832, de 22 de setembro de 2003,
Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, com aplicação subsidiária a Lei Federal nº 8.666 de
21 de junho de 1993 e Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações
posteriores e demais normas legais federais, estaduais, municipais vigentes.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO DO CONTRATO

 

1. – Este contrato tem por objeto a Aquisição de equipamentos odontológicos para
atendimento no CEO II – Bucarein, conforme descrição abaixo:

 

Item Quant. Código Descrição Unid.
Vlr. Máximo
Unit.

Vlr. Máximo
Total

Marca/Modelo
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CLÁUSULA SEGUNDA – FORMA DE FORNECIMENTO

 

2.1 – Os materiais deverão ser entregues de forma única, com prazo de entrega não superior a
30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho, na
Coordenadoria do Patrimônio e Manutenção, no endereço Rua Guanabara, nº 548, Bairro
Guanabara, após prévio agendamento com o setor de Patrimônio e Manutenção, com no mínimo
48 horas de antecedência, pelo telefone (47) 3429-8819 ou 3429-3095. Horário da entrega das
8:00h as 17:30h, após autorização do setor de Patrimônio e Manutenção.

 

2.2 - Os bens serão recebidos a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade
com as especificações constantes no edital, contrato e nota de empenho, da seguinte forma:

a)Provisoriamente, a fim de verificar o atendimento às especificações e quantidades, caso as
mesmas não estejam de acordo com as exigências, a contratada deverá substituir ou
complementar o item, em questão, no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos, sob pena da
aplicação das sanções cabíveis; e

b)Definitivamente, após vistoria que comprove a adequação das especificações, quantidades, a
montagem e as adaptações dos equipamentos para atendimento odontológico em ambiente
hospitalar, na unidade beneficiada por esta aquisição. A montagem e as adaptações dos
equipamentos, não deve ser superior a 30 (trinta) dias a contar do recebimento provisório, visto
que será um dos condicionantes para aceitação definitiva do produto, e consequentemente o
pagamento da respectiva nota fiscal, visto o mesmo ocorrer até 30 dias após a aceitação
definitiva. A aceitação definitiva será efetuada após a montagem e as adaptações dos
equipamentos, sendo realizada a conferência de partes e peças dos bens, a realização de
testes de funcionamento, e outros que certifiquem que o bem está funcionando com eficiência.

c)A CONTRATANTE rejeitará, em parte ou todo o bem, em desacordo com o objeto;

d)A retirada do item em caso de não aceitação do produto, deverá acontecer no prazo máximo
de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de solicitação de devolução, sendo que o transporte e
outros que se fizerem necessários, serão por conta da CONTRATADA.

e)A CONTRATANTE deverá fazer a reposição do item que não preencha as especificações, ou
a reexecução dos serviços, caso a CONTRATANTE determine a necessidade, caso observe
falhas na execução dos serviços, no prazo máximo de 15 (quinze) dias consecutivos a contar da
data de solicitação da CONTRATANTE.

 

2.3 – Fica vinculado este termo contratual as condições do Edital e seus anexos do processo
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licitatório PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 036/2015 e à proposta da Contratada.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

 

3.1 - O valor deste Contrato para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários é de R$
xxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), irreajustáveis, de acordo com os valores especificados
na Proposta.

 

3.2 -     O pagamento será efetuado em até 30 dias mediante a apresentação da Nota
Fiscal/Fatura na xxxxxxxxxxxxxx, emitida pela CONTRATADA, conforme o bem adquirido, com
certificação do correspondente.

 

3.3 – Apresentação dos seguintes documentos:

a) Nota fiscal.

b) Prova de regularidade para com a Dívida Ativa da União, Prova de regularidade fiscal para
com a Fazenda Estadual, Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, Prova de
regularidade relativa à Seguridade Social, Prova de Regularidade Relativa ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço.

c) Guia de ICMS com recolhimento pela substituição tributária para empresas fora do Estado de
Santa Catarina.

 

3.4 – Se houver tributos a ser retidos no fornecimento do serviço os mesmos serão
retidos na forma da lei.

 

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO PARA FORNECIMENTO E LOCAL DE ENTREGA:

 

4.1 – O prazo de vigência do contrato será da data da assinatura até 31/12/2015.

4.2 - O fornecimento será efetuado de forma única, com prazo de entrega não superior a 30
(trinta) dias consecutivos, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho.

4.3 - O local para entrega dos produtos será na Coordenadoria do Patrimônio e Manutenção, no
endereço Rua Guanabara, nº 548, Bairro Guanabara, após prévio agendamento com o setor de
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Patrimônio e Manutenção, com no mínimo 48 horas de antecedência, pelo telefone (47) 3429-
8819 ou 3429-3095. Horário da entrega das 8:00h as 17:30h, após autorização do setor de
Patrimônio e Manutenção.

4.3 – Todas as despesas decorrentes da entrega do objeto desta licitação correrão por conta do
vencedor da licitação.

 

CLÁUSULA QUINTA – RECURSOS PARA ATENDER AS DESPESAS

 

5.1 - As despesas decorrentes da aquisição dos materiais correrão por conta da dotação
orçamentária: 83 – 2.46001.10.451.14.1.1021.0.449000 – Média e Alta Complexidade

 

CLÁUSULA SEXTA – RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

 

6.1 – Cumprir e fazer cumprir as disposições deste contrato.

6.2 – Determinar, quando cabível, as modificações consideradas necessárias à perfeita
execução do contrato e a tutelar o interesse público.

6.3 – Intervir no objeto licitado nos casos previstos em lei e na forma deste contrato visando
proteger o interesse público.

6.4 – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
Contratada.

6.5 – Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste
contrato.

6.6 – Conferir, vistoriar e aprovar os produtos entregues pela Contratada, o Contratante terá o
prazo de 05 (cinco) dias úteis para a conferência e devolução dos itens que não preencham as
especificações.

6.7 – Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais que a contratada entregar fora das
especificações deste Edital e seus anexos.

6.8 - Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar sus serviços
de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos.

6.9 - Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário.

6.10 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
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6.11 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivos;

6.12 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

6.13 - Efetuar o pagamento no prazo previsto.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

 

7.1 – A contratada obriga-se a aceitar os acréscimos e supressões que o MUNICÍPIO realizar,
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.

7.2 – Assumir integral responsabilidade pelo fornecimento do objeto contratual que vir a efetuar,
estando sempre de acordo com o estabelecido nas normas deste contrato e do edital do
processo licitatório PREGÃO ELETRÔNICO nº 036/2015.

7.3 – Assumir integral responsabilidade pelos danos decorrentes deste fornecimento, inclusive
perante terceiros.

7.4 – Assumir os gastos e despesas que se fizerem necessários para cumprimento do objeto
deste contrato.

7.5 - Atender prontamente a quaisquer exigências da CONTRATANTE, inerentes ao objeto da
presente contratação.

7.6 - Indicar preposto, tão logo assinado o contrato, fornecendo nome, número de aparelho
telefônico móvel e e-mail, para contato sempre que necessário.

7.7 - A CONTRATADA deverá fornecer no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento do empenho, o detalhamento técnico quanto às necessidades de pré-instalação
dos itens, instruindo quanto às instalações de rede elétrica, aterramento, e todas as demais
condições físicas pertinentes à instalação e ao funcionamento, e/ou utilização do bem e
proteção ao meio-ambiente.

7.8 - Cumprir as obrigações estabelecidas neste contrato, dentro da melhor técnica executiva.
Não se admitindo qualquer modificação em sua execução sem prévia autorização da
CONTRATANTE.

7.9 - Manter durante todo o contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

7.10 - Caso haja motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto para a
entrega e/ou montagem, comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data agendada, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
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previsto, em documento próprio, com a devida comprovação, indicando a data em que efetivará
a entrega e/ou montagem, não podendo o adiamento ser superior a 30 (trinta) dias corridos da
data prevista anteriormente.

7.11 - A CONTRATADA se responsabilizará pelo transporte, entrega, carregamento,
descarregamento do produto no local designado por servidor, como a sua montagem e
adaptação, comprometendo-se integralmente com eventuais danos causados a estes, até a
aceitação provisória do bem pela CONTRATANTE.

7.12 - Embalagem dos produtos com identificação e procedência. Os bens devem ser
acondicionados, em embalagem individual, com o menor volume possível, utilizando materiais
recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento,
protegendo o mesmo da temperatura, umidade, entre outros. Apenas serão aceitos os itens com
perfeito acabamento e execução, isento de quaisquer imperfeições.

7.13 - Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela
CONTRATANTE, em estrita observância das especificações do edital, termo de referencia,
contrato, nota de Empenho e documentos afins, acompanhado da respectiva nota fiscal.

7.14 - Caso a CONTRATADA apresente na proposta comercial, dispositivos, acessórios, além
dos que foram solicitados no edital, os mesmos deverão ser entregues devidamente habilitados,
sem nenhum ônus adicional.

7.15 - Os bens deverão ser novos, com acabamento perfeito, isento de quaisquer imperfeições.

7.16 - Nenhum componente dos itens especificados poderá apresentar qualquer conexão, fios,
ou outros elementos que indiquem erro ou imprecisão de projeto da parte do fabricante ou do
montador/integrador.

7.17 - A CONTRATADA será informada por telefone, da aprovação definitiva ou recusa de
quaisquer itens que não atendam as exigências que lhe foram solicitadas. O recebimento
definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita execução do objeto,
ficando a mesma obrigada a substituir no todo ou em parte o objeto, a qualquer tempo, quando
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, só manifestados quando da sua normal utilização.

7.18 - A montagem e as adaptações, dos equipamentos para atendimento odontológico
hospitalar, será executada pela licitante vencedora na presença de funcionários designados
pela CONTRATANTE. Programar junto ao gestor de contrato todos os trabalhos, visto que a
montagem e as adaptações, podem prejudicar o andamento dos serviços prestados pela
CONTRATANTE.

7.19 - A retirada do item, em caso de não aceitação do produto, deverá acontecer no prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de solicitação de devolução, sendo que o
transporte, deslocamento de técnico, entre outros, será por conta da CONTRATADA.

7.20 - Para os casos de rejeição do produto e/ou montagem, será prorrogado automaticamente o
prazo de aceitação do bem, proporcionalmente ao prazo de reposição e aceitação definitiva do
item e/ou montagem, o que, consequentemente, provocara a prorrogação do pagamento da
respectiva nota fiscal, sem qualquer ônus adicional para a CONTRANTE.

7.21 - Executar todos os serviços com mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA estar
ciente das normas técnicas dos vários órgãos normatizadores e regulamentadores, como a
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ANVISA, ABNT, entre outros correspondentes;

7.22 - Quanto a execução dos serviços, os técnicos deverão trabalhar uniformizados, com
crachá de identificação da licitante vencedora, contendo nome completo do funcionário, data de
contratação e sua função, além de equipamentos de proteção individual e/ou coletivo. Mantendo
conduta compatível com os princípios de decência e boa educação para com os funcionários e
usuários nos locais da prestação dos serviços, obedecendo rigorosamente às determinações da
Coordenação do Patrimônio e Manutenção.

7.23 - A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, exigir a interrupção dos serviços e/ou o
imediato afastamento e a substituição no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de
qualquer profissional cujo procedimento seja considerado prejudicial, inconveniente ou
insatisfatório à disciplina do CONTRATANTE, ou ao interesse dos serviços.

7.24 - Fornecer Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s – para seus funcionários, e
quando necessário Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC’s -, apropriados para o exercício
das atividades profissionais, sem quaisquer custos adicionais para a Secretaria Municipal de
Saúde de Joinville. Se necessário os locais sob intervenção e os bens móveis, deverão ser
protegidos com lona plástica ou outros dispositivos, além de ter sinalização de segurança
através de placas, fitas zebradas, e/ou outros. Observar e adotar todas as normas de segurança
e prevenção de acidentes para o desempenho das funções específicas.

7.25 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

7.26 - Prestar, a contar da data do recebimento definitivo dos itens, a devida garantia dos
mesmos. A CONTRATADA obriga-se neste período, reparar, corrigir ou substituir, no total ou em
parte, o objeto deste contrato, devendo se responsabilizar por todos os custos, incluindo
fornecimento dos materiais, mão de obra, ferramental, equipamentos, transporte, deslocamento
de técnico e outros, necessário à correção devida, sem ônus a Secretaria Municipal de Saúde
de Joinville.

7.27 - Manter um número telefônico, para abertura de chamados para garantia e também para
suporte aos itens contemplados.

7.28 - Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes,
contribuições previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos
serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo
empregatício com a CONTRATANTE.

7.29 - Caso se verificarem a existência de defeitos, bem como alterações de estabilidade dentro
da garantia que comprometam a integridade do material, a CONTRATADA obriga-se a
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no total ou em parte o
objeto, o número de vezes que se achar necessário pela Coordenação do Patrimônio e
Manutenção, quando se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução dos
serviços ou dos materiais indevidamente empregados, incluindo os serviços onde os
diagnósticos foram incorretos e tenham gerando novas intervenções. Devendo se
responsabilizar por todos os custos, incluindo fornecimento dos materiais, mão de obra,
ferramental, equipamentos, transporte e outros, necessário à correção devida, sem ônus a
Secretaria Municipal de Saúde de Joinville. Os bens deverão ser restituídos ao seu
funcionamento normal, garantindo sua continuidade operacional com eficiência, no prazo
máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, a partir da solicitação de conserto. Sendo que os casos
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emergenciais, deverão ser reparados imediatamente. 7.30 - A prioridade do reparo será
analisada pela Coordenação do Patrimônio e Manutenção. Caso haja motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, comunicar à CONTRATANTE por escrito, em
documento próprio, com a devida comprovação.

7.31 - Zelar pela integridade dos bens da CONTRANTE entregues à sua guarda, em caso de
extravio, roubo ou acidente, emitir e entregar documento próprio à Coordenação do Patrimônio e
Manutenção, apresentado o ocorrido. Repor o equipamento danificado ou perdido, por outro
novo, com as mesmas características técnicas, no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos
a partir da data do ocorrido.

7.32 - A CONTRATADA deverá ter especial cuidado quanto às plaquetas de identificação
patrimonial, de modo a não danificar, extraviar, trocar ou remover na numeração dos bens.

7.33 - Quando o conserto for considerado inviável, a CONTRATADA fornecerá laudo técnico
detalhando os motivos que inviabilizam o conserto, informando nome do equipamento, modelo,
série, o nº do tombamento patrimonial do bem, modelo, nome e assinatura do técnico
responsável executante do serviço, além da unidade/setor. Efetuando a entrega do bem, na
Coordenação do Patrimônio e Manutenção.

7.34 - A CONTRATADA responderá, também, diretamente perante terceiros, excluída qualquer
responsabilidade do CONTRATANTE, por atos praticados pelo pessoal destacado pela
CONTRATADA, quando estiver prestando os serviços ajustados e que venham a causar danos
ou riscos à vida, à saúde, à integridade física e moral de terceiros, ocasionados por dolo,
imperícia, negligência ou imprudência. Em tais casos, a SMS ficará alheio à relação jurídica que
venha a se estabelecer entre a CONTRATADA e os terceiros prejudicados em virtude de tais
danos.

7.35 - Todo e qualquer dano que venha a ocorrer em equipamentos, móveis, instalações, e
outros, da CONTRATANTE ou de terceiros, quando da execução dos serviços pela
CONTRATADA, deverá ser reparado pela mesma, sem ônus para a Secretaria Municipal de
Saúde de Joinville, em até 3 (três) dias consecutivos, salvo motivo justificado e aceito pelo
CONTRATANTE, observando-se as características originais dos materiais, sendo que os danos
que causem o prejuízo ao desenvolvimento das atividades do CONTRATANTE deverão ser
reparados imediatamente. A prioridade do reparo será analisada pela Coordenação do
Patrimônio e Manutenção.

7.36 - Fica assegurado à Coordenação do Patrimônio e Manutenção, o direito de acompanhar e
fiscalizar a execução dos serviços, para obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados
necessários, devendo a CONTRATADA e seus profissionais fornecer relatórios ou quaisquer
informações que se fizerem necessárias, quando assim lhes forem solicitados. Arcando com as
reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da CONTRATANTE, tomando
imediatamente as providências necessárias para a correção, evitando repetição dos fatos.

7.37 - Considerar que as ações de fiscalização pela CONTRATANTE não exoneram a
CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.

7.38 - Levar ao conhecimento da CONTRATANTE imediatamente, qualquer fato extraordinário
ou anormal que ocorra durante a vigência do contrato, para adoção das medidas cabíveis.
Assim como qualquer defeito em instalações que não possa ser eliminado pela CONTRATADA,
devendo especificar as providências necessárias.
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7.39 - O prazo de garantia será de no mínimo 24 (meses), contados a partir da data de entrega e
instalação dos equipamentos, devidamente testado e comprovado o perfeito estado de
funcionamento dos mesmos, contra defeitos de fabricação;

7.39.1 - A CONTRATADA obriga-se neste período, em prestar pronto atendimento no local de
montagem  dos bens, reparar, corrigir ou substituir, no total ou em parte, o objeto deste contrato,
devendo se responsabilizar por todos os custos, incluindo fornecimento dos materiais, mão de
obra, ferramental, equipamentos, transporte e outros, necessário à correção devida, sem ônus a
Secretaria Municipal de Saúde de Joinville, no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos a
partir da data de solicitação de reparo. Sendo que os casos emergenciais, deverão ser
reparados imediatamente, tendo em vista o prejuízo que poderá ocasionar aos usuários.

7.39.2 - Exclui-se da garantia, negligência, dolo, imperícia ou mau uso por parte de funcionários
e usuários da Secretaria Municipal da Saúde de Joinville.

 

CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

8.1 - As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao Proponente/Contratado são as
previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei Municipal nº 4.832, de 22 de
setembro de 2003 e alterações posteriores, neste Pregão e no Contrato.

8.2 – Penalidades que poderão ser cominadas aos Proponentes/Contratados, garantida a prévia
defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis:

I  –  Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou
judicialmente, correspondente a:

a) 15% (quinze por cento) do valor da proposta, no caso de desistência de proposta ou deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, não celebrar contrato;

 

b)  0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor da proposta por dia que exceder ao prazo para
entrega do objeto, até o limite de 15% (quinze por cento);

 

c)  15% (quinze por cento) do valor da proposta, pela inexecução contratual, por parte   do
proponente vencedor, sem prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder;

 

II – Impedimento de licitar e contratar com o Município de Joinville, Administração Direta e
Indireta, nas hipóteses abaixo e o  descredenciamento  do Cadastro Central de Fornecedores do
Município de Joinville e do SICAF,  pelo prazo de até 05 (cinco) anos,

sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, de acordo com o art. 7º, da Lei
Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002:
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a) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento ou assinar o contrato, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;

 

b) deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declarado que cumpria os
requisitos de habilitação;

 

c) apresentar documentação falsa para participar no certame, conforme registrado em ata, ou
demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do
certame;

 

d) retardar a execução do certame por conduta reprovável do proponente, registrada em ata;

 

e) não manter a proposta;

 

f) desistir de lance realizado na fase de competição;

 

g) comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, registrado em ata;

 

h) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;

 

i) fraudar a execução do contrato;

 

j) descumprir as obrigações decorrentes do contrato.

 

8.3 - As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do MUNICÍPIO
até o dia de pagamento que o PROPONENTE/CONTRATADO tiver direito ou poderão ser
cobradas judicialmente após 30 (trinta) dias da notificação.

 

8.4 – Nas penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a
gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do proponente ou contratado,
graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas às justificativas do proponente ou
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contratado, nos termos do que dispõe o art. 7º, da Lei nº. 10.520/2002.

8.5 – As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro do proponente/contratado.

 

8.6 – Nenhum pagamento será realizado ao PROPONENTE/CONTRATADO enquanto
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de
penalidade ou inadimplência contratual.

 

CLÁUSULA NONA – RESCISÃO

 

9.1 - A rescisão do contrato poderá ser:

 

a)determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I
a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, pela Lei 9.648/98, Lei
12.349/2010 e demais legislações vigente;

b)amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência
da Administração;

c)constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no artigo 78 da Lei nº 8.666/93,
alterada pela Lei nº 8.883/94 e pela Lei 9.648/98;

d)em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93, alterada
pela Lei nº 8.883/94 e pela Lei 9.648/98, sem que haja culpa da proponente vencedora, será
esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;

e)a rescisão do presente de que trata o inciso I do artigo 78 acarretará as consequências
previstas no artigo 80, incisos I a IV, ambos da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94 e
pela Lei 9.648/98.

f)ficam resguardados os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, na forma
estabelecida no inciso IX do art.55 da Lei nº 8.666/93 e previsto no art. 77 da Lei nº 8.666/93.

 

9.2 -     Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis, a critério do CONTRATANTE, a rescisão
importará em:

 

a)aplicação da pena de suspensão do direito de licitar com o MUNICÍPIO e seus órgãos
descentralizados, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
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b)declaração de inidoneidade quando a CONTRATADA,  sem justa causa, não cumprir as
obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé, a juízo do
MUNICÍPIO. A pena de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado, assegurado a
defesa ao infrator, ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano efetivo ou
potencial.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

 

10.1 – Nos termos do previsto no artigo 55, inciso XII, aplica-se ao presente contrato a presente
legislação:

a) Lei nº. 8.666/93 e alterações;

b) Lei nº. 10.520/02;

c) Código de Defesa do Consumidor;

d) Código Civil;

e) Código Penal;

f) Código Processo Civil;

g) Código Processo Penal;

h) Estatuto da Criança e do Adolescente;

i) Demais legislações correlatas.

 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DA SUSPENSÃO DOS FORNECIMENTOS

 

11.1 - Na hipótese, considerando a forma de fornecimento o CONTRATADO não pode deixar de
entregar o bem, sob qualquer pretexto, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação
da ordem interna ou guerra (art. 78, inciso XV, Lei n. 8.666/93).

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL PREGÃO
ELETRÔNICO SRP Nº 036/2015
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12.1 - Este contrato vincula-se ao edital Pregão Eletrônico SRP n.º 036/2015 e à proposta do
CONTRATADO, nos termo do previsto no inciso XI, do artigo 55, da Lei 8.666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE
HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

 

13.1 - O CONTRATADO fica obrigado a manter, durante a execução deste contrato, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, de acordo com o art. 55, inciso XIII,
da Lei n. 8.666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

 

14.1 – A gestão do termo contratual será realizada pelo xxxxxxxx, sendo os mesmos
responsáveis pela fiscalização do contrato e recebimento do objeto licitado, devendo observar o
disposto no art. 67 da Lei 8.666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO

 

15.1 -  Para dirimir questões decorrentes deste Contrato consoante previsto no § 2o , do artigo
55, da Lei 8.666/93, fixa-se o Foro da Comarca de Joinville/SC.

 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e
forma, diante de duas testemunhas para um só efeito.

 

 

 

Joinville, xx de xxxxx de 2015.
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LARISSA GRUN BRANDÃO NASCIMENTO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAUDE

 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxx

xxxxxx

 

 

TESTEMUNHAS:

 

 

 

 

 

Nome: xxxxxxxxx Nome: xxxxxxxxxxxxx

Endereço: xxxxxxxxxxx Endereço: xxxxxxxxxxxxxxx

CPF: xxxxxxxxxxx CPF: xxxxxxxxxxxxxx

CI: xxxxxxxxxxxx CI: xxxxxxxxxxxx
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